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forme preceituado no n.º 1, do artigo 24.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada 
à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

20 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal do Mu-
nicípio de Santa Cruz, Filipe Martiniano Martins de Sousa.

310657651 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 9230/2017
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-
-se público que foi homologada, por meu despacho datado de 28 de julho de 
2017, a lista unitária de Ordenação Final do procedimento concursal comum de 
contratação em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para um posto de trabalho de Técnico Superior (Turismo), aberto 
por Aviso n.º 1830/2017 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º34, de 
16 de fevereiro de 2017, encontrando -se disponível na página eletrónica deste 
município em www.cm -santarem.pt e afixada no átrio da entrada do edifício 
dos paços do município e na Divisão de Recursos Humanos e Administração.

28 de julho de 2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Susana 
Pita Soares.

310677975 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso (extrato) n.º 9231/2017

Contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Armando 
José Rodrigues Pereira Gonçalves Ventura, na carreira/categoria de 
Assistente Operacional, em 19 de junho de 2017, posição 1 nível 1 a 
que corresponde a remuneração mensal de € 557,00.

No uso de competência subdelegada, conforme Despacho n.º 2/DAF/2015, 
de 23 de setembro.

13 de julho de 2017. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, Anabela Duarte Cardoso.

310659936 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 9232/2017
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, a câmara municipal 
de Santo Tirso, por deliberação tomada em reunião ordinária realizada 
no dia 14 de junho de 2017, deliberou consolidar definitivamente na 
categoria de coordenador técnico, os trabalhadores abaixo indicados, 
com efeitos a partir da data da referida deliberação:

Ana Paula Carvalho Carneiro Matos; Ângela Maria Dias Ramos Sá 
Lopes; Augusto Moisés Barbosa Brandão; Cristiano de Freitas Moreira; 
Duarte Nuno Ferreira Fonseca; Esmeraldina Maria Barbosa Gomes 
Vieira; Jaime Antero Oliveira Carneiro; Júlia Dias Nunes e Maria Ma-
dalena Barros Moreira.

Estas consolidações de mobilidade foram aprovadas por estarem reu-
nidas todas as condições previstas no artigo 99.º-A da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, artigo aditado pelo n.º 1 do artigo 270.º da 
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (LOE2017).

20 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. Joaquim 
Couto.

310655497 

 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Aviso n.º 9233/2017
Para os devidos efeitos, se faz público que por meus despachos de 

03 de julho de 2017, e no uso da competência que me é conferida pelo 

disposto no n.º 2 do artigo 42.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e na sequência da alteração do titular do cargo de Presidente 
da Câmara Municipal, por morte do Senhor Arquiteto Augusto Manuel 
Neto Carapinha Pólvora, mantenho a constituição do Gabinete de Apoio 
à Vereação, o qual continuará a ter a seguinte composição:

Dr.ª Alda Maria Baeta Pólvora e João André Faria Ribeiro, ambos 
como secretários, com efeitos a partir da data dos despachos atrás re-
feridos.

Nota curricular dos nomeados:
Alda Maria Baeta Pólvora — nasceu a 30/06/1975, em Sesimbra, 

licenciada em Gestão do Desenvolvimento e Cooperação Internacional 
em 2004, exerceu o cargo de Secretária do Gabinete de Apoio à Vereação 
(2006 a 02/07/2017).

João André Faria Ribeiro — nasceu a 25/03/1983, em Lisboa, Ha-
bilitações Literárias: Curso de Técnico de Comunicação, Marketing, 
Relações Públicas e Publicidade, Especialização Tecnológica na Área 
de Marketing Industrial

Experiência Profissional: Assistente Técnico da Câmara Municipal 
de Sesimbra, desde 2 de maio de 2007

Outras atividades: Vogal da Junta de Freguesia do Castelo, desde 13 
de outubro de 2013, exerceu o cargo de Secretário do Gabinete de Apoio 
à Vereação (02/05/2016 a 02/07/2017)

20 de julho de 2017. — A Presidente da Câmara, Felícia Maria Ca-
valeiro da Costa.

310659255 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 9234/2017
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do artigo 19.º d1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-
-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara, 
de 10/07/2017, no uso de competências em matéria de superintendência 
na gestão e direção do pessoal ao serviço do município, conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e em cumprimento das deliberações da Câmara Municipal, 
de 06/06/2017, e da Assembleia Municipal, de 26/06/2017, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, tendente ao recrutamento para 
ocupação do posto de trabalho abaixo indicado, na modalidade de con-
trato de trabalho por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
conforme mapa de pessoal desta Câmara Municipal, aprovado pelos 
Órgãos Executivo e Deliberativo Municipais, nos seguintes termos:

Ref.ª 8/2017 — um (1) posto de trabalho; Carreira — Técnico Su-
perior; Categoria — Técnico Superior; Área de atividade — Dietética 
e Nutrição.

2 — Nos termos da informação prestada pela GeRAP, no que con-
cerne ao cumprimento do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à entidade centralizada para constituição de reservas 
de recrutamento.

3 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direcção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Exmo. Senhor Secretário de Estado da Administração 
Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de con-
sultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Técnico Superior (Dietética e Nutrição): Desenvolve funções consul-

tivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e científica que visam funda-
mentar e preparar a decisão, nas áreas da dietética, nutrição e higiene e 
segurança alimentar, com vista a assegurar a qualidade — alimentar e 
nutricional  -, no fornecimento de refeições aos alunos, que frequentam 
os estabelecimentos de Ensino Pré -Escolar e de 1.º Ciclo do Concelho 
de Sintra, bem como contribuir para o desenvolvimento de estilos de 
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vida saudáveis e satisfação da comunidade educativa com o serviço 
de refeições.

Competências transversais: Realização e orientação para resultados; 
Orientação para o serviço público; Inovação e qualidade; Otimização 
de recursos. Competências específicas da carreira: Trabalho de equipa 
e cooperação; Conhecimentos especializados e experiência. Compe-
tências específicas do posto de trabalho: Planeamento e organização; 
Relacionamento interpessoal.

Atividades: Assegurar a qualidade alimentar e nutricional dos ali-
mentos em todas as fases — armazenamento, preparação, confeção e 
distribuição — do fornecimento de refeições nos estabelecimentos de 
Ensino Pré -Escolar e de 1.º Ciclo; Supervisionar todos os procedimentos 
de segurança alimentar, inerentes ao serviço, estabelecendo e implemen-
tando normas e procedimentos com base nos princípios da HACCP; 
Estabelecer orientações técnicas e dinamizá -las junto da equipa de 
gestão dos refeitórios escolares; Realizar auditorias higio -sanitárias nos 
serviços de alimentação dos estabelecimentos escolares e elaboração dos 
respetivos relatórios técnicos; Emitir pareceres sobre layouts e equipa-
mentos hoteleiros relativos aos serviços de alimentação, considerando a 
legislação em vigor; Colaborar na elaboração das especificações técnicas 
necessárias à elaboração dos processos de concurso de fornecimento de 
refeições/bens alimentares; Elaborar ementas equilibradas e variadas 
adequadas ao público -alvo e adaptá -las em situações de regimes alimen-
tares específicos; Planear, organizar, implementar e avaliar programas de 
formação em nutrição e segurança alimentar, destinados à comunidade 
educativa; Implementar programas de educação alimentar nas escolas 
e produzir materiais de educação para a saúde no âmbito da promoção 
de estilos de vida saudáveis; Interagir com outros agentes locais de 
forma a implementar atividades de nutrição comunitária que resultem 
em investimentos para a saúde.

5 — Local de trabalho — Circunscrição territorial do Concelho de 
Sintra.

6 — Determinação do posicionamento remuneratório:
6.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o 
empregador público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, man-
tido em vigor pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 
ou seja, não pode ser proposta uma posição remuneratória superior à 
auferida relativamente aos trabalhadores detentores de uma prévia re-
lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, incluindo 
a possibilidade de posicionamento em posição e nível remuneratórios 
virtuais na nova carreira, quando a posição auferida não tenha coin-
cidência com as posições previstas nesta carreira, nem uma posição 
remuneratória superior à segunda, nos restantes casos.

6.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, mantido em vigor pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro, os candidatos com vínculo de emprego público 
informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

6.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a 
posição remuneratória de referência é a 2.ª posição remuneratória/nível 
remuneratório 15, a que corresponde, presentemente, a remuneração 
base de 1.201,48 euros;

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Por insuficiência de candidaturas, no âmbito de anterior proce-

dimento concursal, que obstou à constituição de reserva de recrutamento 
e à satisfação de necessidades supervenientes, na área funcional em causa, 
restrito a trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado, assim, de acordo com o n.º 4 do artigo 30.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas e ao abrigo da deliberação do 
Órgão Executivo Municipal, acima mencionada, podem candidatar -se, 
a este procedimento, trabalhadores com vínculo de emprego público a 
termo ou candidatos sem vínculo de emprego público.

Podem, ainda, candidatar -se trabalhadores detentores de um vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, nos termos das alíneas a) 
a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma Lei:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem abrangidos pelo regime da valorização 
profissional;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

7.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Autarquia, idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas:
Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 

por convenção internacional ou por lei especial;
18 anos de idade completos;
não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Dietética e/ou 
Nutrição.

8.3 — Outros requisitos — Título profissional válido para o exercício 
da profissão, nomeadamente a inscrição na respetiva Ordem Profis-
sional.

9 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser for-
malizada através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, em suporte de papel, podendo ser entregue pessoalmente, 
ou remetida pelo correio, com aviso de receção, para o Departamento 
de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, sito na Rua Acácio 
Barreiros, n.º 1 — 2710 -441 Sintra, até ao termo do prazo fixado no 
ponto 1, não sendo admitida a formalização de candidaturas por via 
eletrónica.

9.1 — Documentos a apresentar:
a) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 

e do título profissional ou outro documento idóneo, legalmente reco-
nhecido para o efeito;

b) Os candidatos detentores de vínculo de emprego público devem 
apresentar documento comprovativo do tipo de vínculo de emprego 
público detido, bem como da carreira e categoria de que seja titular, 
da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, da posição 
remuneratória correspondente à remuneração auferida e do órgão ou 
serviço onde o candidato exerce funções;

c) Os candidatos a quem seja aplicável o método de seleção Avalia-
ção Curricular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae 
detalhado, do qual deve constar: identificação pessoal, habilitações 
literárias, qualificações profissionais (formação profissional, estágios 
praticados e trabalhos efetuados) e experiência em áreas funcionais 
específicas, principais atividades desenvolvidas e em que períodos, bem 
como documentos comprovativos da formação profissional frequentada 
e da avaliação de desempenho obtida no período relevante para a sua 
ponderação;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 % deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

9.2 — Aos candidatos que exerçam funções nesta Autarquia, é dis-
pensada a apresentação dos documentos indicados no ponto anterior, 
bem como os documentos comprovativos dos factos indicados no Cur-
riculum, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram 
arquivados no seu processo individual.

9.3 — A não formalização de candidatura nos moldes previstos no 
ponto 9., bem como a não apresentação do documento referido na 
alínea a) do ponto 9.1, dentro do prazo fixado no presente aviso, deter-
mina a exclusão do procedimento concursal.

9.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Métodos de seleção a aplicar à generalidade dos candida-

tos:
a) Prova teórica escrita de conhecimentos específicos, de realização 

individual, com a duração máxima de duas (2) horas, com uma pon-
deração de 50 % na valoração final, sendo adotada a escala de 0 a 20 
valores, considerando -se a valoração até às centésimas;

b) Avaliação psicológica, com uma ponderação de 25 % na valoração 
final, sendo valorada em cada fase intermédia do método, através das 
menções classificativas de Apto e Não Apto, e na última fase do mé-
todo, para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
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aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

c) Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de vinte 
(20) minutos, e uma ponderação de 25 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.2 — Aos candidatos detentores de vinculo de emprego público que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade, 
caraterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como aos candidatos 
abrangidos pelo regime da valorização profissional que, imediatamente 
antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou ativi-
dade, os métodos de seleção a aplicar são, exceto quando afastados, por 
escrito, os seguintes:

a) Avaliação curricular, com uma ponderação de 50 % na valoração 
final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar, onde são consi-
derados os que assumem maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, nomeadamente os seguintes:

A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

A formação profissional, considerando -se as áreas de formação e 
aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

A experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-
vidades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas;

A avaliação do desempenho relativa ao último ano avaliado em que o 
candidato cumpriu ou executou a atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar. Na ausência de qualquer 
avaliação de desempenho, será exigida a apresentação de documento, 
emitido pelo serviço respetivo, comprovativo desse facto, caso em que 
o júri atribuirá uma classificação de 12 valores.

b) Entrevista de avaliação de competências, com uma ponderação de 
25 % na valoração final, sendo avaliada segundo os níveis classifica-
tivos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores, visando obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

c) Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de vinte 
(20) minutos, e uma ponderação de 25 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

10.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção.

10.5 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

10.6 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
procedimento concursal, a qual está disponível para consulta na página 
eletrónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

11 — Programa da prova teórica escrita de conhecimentos especí-
ficos, com possibilidade de consulta, em suporte de papel, apenas da 
seguinte legislação:

Conhecimentos gerais:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) — Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, na sua versão atualizada;
Estrutura Nuclear e Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Sintra, 

publicada na 2.ª série do Diário da República, de 8 de setembro de 2016, 
através do Despacho n.º 10949/2016;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

Conhecimentos específicos:
Competências dos Municípios em matéria de ação social, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 399 -A/84, de 28 de dezembro;
Regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos apoios 

no âmbito da ação social escolar, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 55/2009, 
de 2 de março;

Normas gerais de alimentação emanadas pela Circular n.º 3/DSE-
EAS/DGE/2013 — Orientações sobre ementas e refeitórios escolares 
2013/2014;

Normas gerais de higiene e segurança alimentar a que estão sujei-
tos os géneros alimentícios, conforme disposto no Regulamento (CE) 
n.º 852/2004, de 29 de abril do Parlamento Europeu e do Conselho, alterado 
pelo regulamento (CE) n.º 1019/2008, da Comissão, de 17 de outubro;

Sistema HACCP (Sistema de análise do risco e pontos de controlo 
críticos);

Programas de Educação Alimentar Escolares.

12 — Composição do júri:
Presidente: Chefe da Divisão de Planeamento e Logística Educativa, 

Dr.ª Cristovalina Albano Mira Almeida Afonso;
Vogais Efetivos: Técnica Superior, Raquel Janete da Costa Ferreira, 

que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos; Técnica 
Superior, Maria Isabel Rocha Pinto da Silva;

Vogais Suplentes: Técnica Superior, Paula Maria Sousa Palma Ser-
rano; Técnica Superior, Ana Beatriz Nunes Coxo Lourenço Costa.

13 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
Departamento de Recursos Humanos e disponibilizada na página ele-
trónica da Autarquia — www.cm -sintra.pt.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Por subdelegação de competências, conferida pelo Despacho n.º 1-
-PM/2013, de 29 de outubro.

14 de julho de 2017. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões Cóias Gomes.

310656225 

 Aviso (extrato) n.º 9235/2017
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação conferida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que as listas unitárias 
de ordenação final, referentes aos procedimentos concursais comuns 
para recrutamento de quatro Assistentes Operacionais (Eletricista), dois 
Assistentes Operacionais (Serralheiro), três Assistentes Operacionais 
(Marceneiro) e dois Assistentes Operacionais (Mecânico), na modali-
dade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, homologadas 
por despacho do Exmº. Senhor Presidente da Câmara, de 12, 17 e 19 de 
julho de 2017, respetivamente, se encontram afixadas no Departamento 
de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Sintra, sito na Rua 
Acácio Barreiros, n.º 1 — 2.º andar — Portela de Sintra, em Sintra, bem 
como divulgadas na página eletrónica da Autarquia (www.cm -sintra.
pt/Serviços/Recursos Humanos/Procedimentos Concursais).

Por subdelegação de competências, conferida pelo Despacho n.º 1-
-PM/2013, de 29 de outubro.

19 de julho de 2017. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Camões Cóias Gomes.

310656217 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 567/2017

Regulamento Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço 
Público (RMPOEP) e Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas e Emissão de Licenças do Município de Torres Vedras 
(RLCTELMTV).

Carlos Manuel Antunes Bernardes, Presidente da Câmara Municipal 
de Torres Vedras:

Torna público para cumprimento do disposto no artigo 158.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, na redação dada pelo Decreto-


